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Nota do editor





Nas últimas décadas, as mudanças tecnológicas e sociais colocaram gigantescos desafios para as empresas e para os trabalhadores. Grandes corporações viram surgir, quase da noite para o dia, concorrentes que tomaram grande parte do mercado em que elas eram absolutas. Para se adaptar à nova situa­ção, tiveram de se tornar mais flexíveis e rápidas nas decisões, diminuir os custos e aumentar a produtividade e a qualidade. Do lado dos trabalhadores, o advento da sociedade do conhecimento fez desaparecer funções que pareciam eternas; e os trabalhadores que as exerciam ficaram de repente sem emprego e com um conhecimento que não lhes servia para encontrar outro. 




O Senac São Paulo oferece uma obra de referência para profissionais e estudantes da área de administração de empresas, que os ajudará a identificar melhor problemas que afligem o mundo dos negócios e encontrar as soluções adequadas para sobreviver e crescer no mundo globalizado.









	

		

	


Prefácio





Foi uma grande honra e motivo de orgulho ter sido convidado para escrever o prefácio de Tempos de grandes mudanças. Em primeiro lugar, por conhecer de perto o belíssimo e competente trabalho do Gilberto à frente da BPI Brasil e de várias outras iniciativas importantes para a sociedade brasileira, como o Instituto Amigos do Emprego. Em segundo, por saber que nesta obra estão consolidados anos e anos de experiência, depoimentos, casos e conhecimentos em um campo difícil e complexo, mas, sobretudo, desafiador para o management mundial: a atividade de reestruturação de empresas. 




Reestruturação de empresas sempre nos leva a pensar em demissões em massa, mas significa muito mais que despedir pessoas. Aliás, pode até significar o contrário. Neste livro, é mostrada uma maneira de fazer isso que vai muito além de números, contas e fórmulas matemáticas: a dimensão das pessoas que compõem a empresa.




Não há como reestruturar uma empresa sem fazer uma adequação na vida de seus funcionários. Partir dessa premissa traz uma perspectiva muito mais ampla, muito mais profissional e aumenta as chances de sustentabilidade do processo ao longo do tempo, pois ninguém quer ou precisa reestruturar a mesma empresa todo ano. Um processo de reestruturação consome tempo, dinheiro, imagem e relações da empresa com o mercado em geral. O processo precisa ter início, meio e fim. E as pessoas envolvidas precisam saber disso…




Observe ao ler esta obra a dimensão de um processo de reestruturação, que começa na percepção ou antecipação das mudanças no ambiente externo e seus impactos no microambiente da empresa, passa pelo correto diagnóstico da situação, obrigatoriamente consolida-se na elaboração de um projeto e chega no objetivo final, que pode ser a venda, o fechamento, a transferência ou a manutenção da operação empresarial.




Se eu tivesse agora encontrado uma lâmpada mágica com um gênio, meus pedidos seriam: 





	que esta obra contribua positivamente para muitos executivos que estarão à frente de seus primeiros processos de reestruturação;




	que esta obra provoque reflexões em muitos executivos que já conduziram processos anteriormente e os desperte para o que poderão fazer melhor e diferente nos próximos desafios;




	e que os processos de reestruturações sejam grandes fomentadores de novos negócios, emprego e renda no Brasil, por meio de uma condução séria e profissional desses momentos que fazem parte da vida das empresas e das pessoas.







A realidade ampliada de uma reestruturação de empresas foi habilmente descrita pelo Gilberto neste livro. É com grande satisfação que vejo o mercado brasileiro tendo acesso a este material riquíssimo. 




Boa leitura!




MARCO A. QUÉGE




Diretor-geral de Programas Executivos, Business School São Paulo









	

		

	


Introdução





As empresas estão sendo obrigadas a mudar. Recessão, globalização, privatização, fusões, modernizações tecnológicas, sistemas integrados de gestão, informatização, automação, terceirização, relocalizações, etc. Todas essas situações estão ligadas pela grande necessidade de reorganização e de ga­nhos de produtividade. Esses processos sempre geram novas formas de trabalho, novas competências e uma nova organização dos trabalhadores. Muitos destes não terão mais lugar na nova estrutura. 




As reestruturações fazem hoje parte da vida das empresas. Pode-se dizer que se tornaram inevitáveis. É indispensável compreender a emergência, o desenvolvimento, os mecanismos e os princípios, para poder controlar essa realidade, em vez de simplesmente aceitar as desvantagens do processo ou, quixotescamente, tentar lutar contra ele. A maneira como as reestruturações são conduzidas, hoje, é mais técnica, planejada e muito mais livre de injunções políticas; no entanto, a maioria delas não alcançará o sucesso esperado, deixando de atingir os objetivos iniciais no que se refere à criação de valor. As razões básicas que têm levado as empresas a tentar essas grandes­ mudanças e o resultado, quanto a prazo e custos esperados, podem ser resumidas no quadro a seguir, resultado de pesquisas feitas pelo Groupe BPI.














	RAZÃO/CAUSA PARA A REESTRUTURAÇÃO E/OU REORGANIZAÇÃO

	MAIS TEMPO

	MAIS CARO










	Definição de nova estratégia, visão ou plano	

	59%

	61%






	Implantação de novas tecnologias

	41%

	52%






	
Downsizing: redução de efetivos

	56%

	56%






	Relocalização: mudança de local de sites produtivos	

	53%

	40%






	Reestruturação organizacional

	41%

	50%






	Fusões–aquisições; criação de nova empresa

	71%

	75%






	Redesenho de processos

	33%

	42%






	Implantação da gestão da qualidade

	42%

	58%






	Implantação de sistemas de gestão integrada (ERP)

	71%

	75%













Em um ambiente de muitas mudanças, o “gargalo” da transformação está nas pessoas e não na capacidade de investir ou contratar. Organizações flexíveis e adaptáveis irão superar outras, mais rígidas e mais resistentes à mudança, mesmo que estas tenham maior poder mercadológico e econômico. É fundamental que as organizações desenvolvam competência para realizar com sucesso seus processos de mudança. 




Foi com esse objetivo que reunimos a experiência dos inúmeros projetos de reestruturação implantados pela BPI, no Brasil e no mundo, e depoimentos de diversos profissionais, diretores, executivos, consultores, juristas, psicólogos, sociólogos, profissionais de recursos humanos, etc., que foram consultados através de questionário ou de entrevistas para analisar as múltiplas facetas desses processos; a organização, a logística, o gerenciamento, as conseqüências sobre o emprego, a gestão das competências e da mobilidade, o apoio aos demitidos, etc. O levantamento foi complementado por conversas com sindicalistas, advogados, professores, etc. Foi o conjunto desses materiais, questionários e reuniões, que alimentou nossa reflexão. 









	

		

	


Tempos de grandes ­mudanças







Ao longo da história ocorrem transformações agudas que rearranjam toda a sociedade. Em pouco tempo tudo muda e as pessoas desse novo pe­ríodo não conseguem nem mesmo imaginar como viviam seus avós. Neste momento, estamos vivendo, talvez, o mais revolucionário desses períodos de grandes mudanças, e desta vez não apenas na sociedade, mas também, e sobretudo, nas organizações. Gente que nasceu quando nem rádio existia, assistiu ao vivo à Guerra do Golfo, ao 11 de Setembro, à invasão do Iraque, fala no celular, tem e-mail, invade e é invadido em sua privacidade, acessa o mundo via internet e é afogado por milhões de notícias e informações. 




A tecnologia, a informática e as comunicações são os gatilhos dessas mudanças e provocam avanços sem volta. Provocam descontinuidades, ­criam novos paradigmas. A integração pela tecnologia da informação e comunicação evoluiu com muita rapidez. Grande parte da sociedade economicamente relevante está integrada por completo, e isto está revolucionando a forma de fazer negócios. 




Até o começo do século XIX, boa parte do mundo desenvolvido  vivia uma fase de liberalismo apoiado nos conceitos do livro A riqueza das nações, de Adam Smith, do puro laissez-faire, acreditando cegamente que “deixar acontecer” era a estrutura social e a política econômica mais adequada. Até que, em meados do século XIX, por volta de 1870, o mundo começa a assistir às primeiras crises nas bolsas de valores. Começou-se a perceber que a economia não podia mais ser tão livre e solta, pois não havia estruturas e controles econômicos eficientes o bastante. Surgem, então, os primeiros clássicos controles monetários, os bancos centrais, o padrão-ouro, o modelo Deutsche Bank. Era o fim do ciclo do liberalismo. O Estado começava a tentar dirigir a economia. Na Alemanha unificada, Bismarck cria o que será o primeiro conceito de saúde pública e um plano de aposentadoria que o Estado proveria a seus cidadãos. Do liberalismo, a Europa entra numa fase onde o Estado passa a ser mais importante que o cidadão e, no limite extremo, como Lênin definiu na época, “verdade é aquilo que é importante para o Partido” e o Estado é o Partido. Não é mais o indivíduo que importa, é o Estado. É o conceito social do socialismo, criado nessa época por Karl Marx, que propunha um controle sobre o liberalismo, apoiado no conceito de sociedade promovido pelo Estado poderoso.




Depois de cem anos de economia controlada, os conceitos começam a refluir, tentando voltar a um novo liberalismo, a chamada Terceira Via, uma alternativa entre o estatismo e o livre mercado. Coincide também com o fim do modelo socialista, que começava a ruir com o Muro de Berlim. Estamos, agora, vivendo esses novos tempos, em que não só as estruturas econômica, política e social mudaram, mas também “o mercado mudou”. 




O novo mercado 







O que antes dava certo já não funciona mais. As antigas boas idéias, que criaram líderes de mercado, já não vendem tanto. Grandes companhias, como General Motors, AT&T, Fiat, IBM, que já dominaram de maneira ­absoluta seu mercado, hoje não têm mais a liderança e algumas, talvez, nem mesmo existam mais. Onde está a Sears? O Mappin? 




A concorrência de vários players de um mesmo segmento, atuando na mesma região, vendendo os mesmos produtos, vem se tornando cada vez mais insustentável e, como conseqüência, ocorrem as fusões, incorporações, parcerias estratégicas, ou a busca de novos ares, novos mercados, outros países, a chamada globalização. As empresas são obrigadas a disputar cada cliente, cada venda. 




Nos países desenvolvidos, o mercado parou de crescer com a velocidade e na forma anteriores. Não existe mais aquela leva de jovens saindo das escolas, entrando no mercado de trabalho, empurrando toda a estrutura para cima, transformando-se em novos consumidores, expandindo o mercado. Qualquer pessoa, no início da carreira, comprometia a maior parte do salário e da renda futura, e se endividava com a compra da casa própria, ou de um carro, ou qualquer outro bem, certo de que, com o passar do tempo, teria aumentos, promoções e novas oportunidades, o que reequilibraria seu orçamento. Já não é tão certo assim. 




Mesmo em países como o Brasil, em que o mercado ainda é bem pequeno quando comparado com o tamanho da população, esse mercado tem um crescimento muito lento. Apenas parte das famílias brasileiras possui um veículo. Mas é preciso entender que elas formam a imensa maioria das famílias que podem possuir um carro. Quase todas as casas, por exemplo, já têm fogão a gás e televisão. Então, para vender um novo fogão, ou uma nova televisão, a empresa terá de substituir um usado. Para vender um novo carro, vai ter de convencer um cliente de outra empresa. Esse esgotamento do mercado exige das empresas muito mais esforço para ganhar um espaço. Quando a Volkswagen e a Fiat entraram no Brasil, há anos, repetiam, aqui, suas fórmulas vitoriosas. Vendiam carros pequenos, simples e baratos, que eram, na maioria das vezes, o primeiro carro do comprador. Podia até ser o segundo carro de uma família, mas era o primeiro da esposa ou do filho que entrara na faculdade. Hoje, quando uma nova montadora entra no mercado, ela já não vende o primeiro carro de alguém. Para conquistar parte do mercado, essa fatia tem de ser “roubada” de outra empresa que já estava no mercado. Esse mesmo modelo se aplica para quase todos os produtos. Apenas produtos muito novos, como telefones celulares, têm mercado aberto e primeiros compradores, e, mesmo assim, por pouco tempo. Hoje, até mesmo o mercado de celulares começa a se esgotar e a viver de troca ou reposição.­




O medo do desemprego 







O fenômeno mundial do desemprego também começa a ser encarado sob nova perspectiva. De todas as mudanças, a de efeito mais dramático, e que nos interessa mais, é o medo do desemprego. Apenas como exemplo, em 1989, o Brasil tinha um índice de desemprego de 3,1%, taxa considerada como de pleno emprego. Anos depois, os índices se fixam e se mantêm em algo próximo a 11%. Isso significa que, como em todos os outros mercados, o mercado de trabalho também já não cresce mais nas mesmas proporções. Para alguém arrumar um emprego, outra pessoa está deixando de se empregar. 




A grande maioria da população afirma que seu maior temor é perder o emprego. No Brasil, segundo pesquisas, esse medo atinge 63% da população. Ou seja, praticamente todo mundo, já que só tem medo de perder o emprego quem ainda está empregado, de “P a P”, do porteiro ao presidente. A reação imediata de quem tem medo de perder o emprego é não comprometer sua renda futura, ou seja, é parar de comprar a prazo, parar de investir. A compra a prazo representa de oito a dez vezes mais do que as compras à vista. Reduzindo as compras a prazo, acontece uma recessão enorme no mercado. As empresas vendem menos, produzem menos e demitem mais. É um círculo vicioso. O mercado não consegue crescer e o mercado de trabalho encolhe. 




Estilo de vida × poder aquisitivo 







No pós-guerra, nos anos 1950, o modelo prevalecente era o american way of life, a sociedade de consumo. A qualidade de vida estava diretamente associada à posse de bens, ao status proporcionado por determinados produtos. Nessa época, desenvolveram-se os conceitos da publicidade, propaganda e marketing. O importante era agregar à marca o posicionamento e a imagem de luxo, vitória e sucesso. Era a época do TER. O mercado era segmentado em classes (A, B, C, D, E…), em função do poder aquisitivo. A indústria de automóveis lançava a marca do “carro mais barato”, marca do “carro médio” e do “carro de luxo”. Uma pessoa comprava seu primeiro carro, um Chevrolet, por exemplo, e, quando melhorava de vida, passava para um Oldsmobile, e, se ficava mais rica, comprava logo um Cadillac, o símbolo máximo. As casas, nos subúrbios americanos, eram sem muros e sem garagem para que os vizinhos pudessem ver a evolução do poder aquisitivo uns dos outros. Os bens consumidos eram indicadores do sucesso. 




Após essa fase, começou um período em que, como o mercado já não crescia, para vender tinha-se que deslocar o concorrente. Era necessário disputar cada cliente, cada venda. Passou a ser a época da busca do menor custo, da maior rentabilidade. Definiu-se um novo modelo, baseado no modelo japonês, da qualidade total, em que se buscava evitar os desperdícios,­ os erros. O consumidor passou a “controlar” o mercado, e as empresas, por necessidade de diferenciação, passaram a acrescentar novas vantagens ao produto, a imagem de qualidade, além daquelas ligadas ao status social. A conquista de uma certificação ISO 9000 passou a figurar como um grande diferencial, uma forma direta de estimular a percepção do consumidor quanto à superioridade do produto em relação à concorrência. As empresas passam, então, a desenvolver campanhas alardeando “Eu sou melhor” e não “Eu sou mais luxuoso”. A propaganda das grandes corporações passa a ser focada na credibilidade, na confiança: “é uma Brastemp”, “quem não é o maior tem que ser o melhor”. A sociedade deixa de aceitar a máxima “errar é humano” e assume que “errar é errado”. Trabalha-se seguindo a filosofia oriental de melhoria contínua. O desenvolvimento das pessoas passa a ser regido pela regra: “melhores profissionais fazem melhores produtos”. 




Os mercados já não seriam segmentados pelo poder aquisitivo. O comportamento do mercado passa a girar em torno de conceitos de estilos. Agora é a marca, o modelo e a imagem. Os produtos têm basicamente o mesmo preço e qualidade, o que muda é o conceito do estilo de vida associado a eles. Não se compra um produto, mas um estilo. Seja a roupa do executivo ou a caneta de luxo, seja o carro do jovem ou o carro da senhora. Nada mais significa uma melhoria de poder aquisitivo. A conseqüência, infelizmente, é uma limitação da expansão do mercado, pois o enriquecimento não mais promove novas compras, mas sim a mudança de estilo. Era a época do SER. 




A nova estrutura: a “sociedade do conhecimento” 







Em paralelo, pouco a pouco, um novo modelo foi sendo desenvolvido pela evolução da eletrônica, informática e telecomunicações. Nesta nova “sociedade do conhecimento”, a inovação, a informação e o conhecimento passam a ser tão ou mais importantes que o capital financeiro. Surgem as grandes corporações constituídas com muito pouco capital, as famosas empresas de “fundo de quintal”, como Microsoft, HP, Cisco, Google, etc. Isso apenas amplifica o conceito da valorização do indivíduo, pois conhecimento é gente, competência é o conhecimento aplicado. 




O conhecimento é o primeiro “produto” na história econômica que é produzido, vendido e entregue, mas o vendedor continua com ele. A capacidade de solucionar o problema continua com cada um. O trabalhador do conhecimento é, finalmente, o dono de seus meios de produção e do produto de seu trabalho. Isso é radicalmente novo e muda completamente a forma de organizar e gerir as pessoas. 




A nova tendência: responsabilidade social 







Agora iniciamos o desenvolvimento de um novo modelo de gestão de negócios, o da responsabilidade social, ou seja, da preocupação com o bem-estar coletivo, da comunidade, apoiado na cultura e nos preceitos das so­ciedades desenvolvidas. Atuando sob essa nova perspectiva, as empresas passam a desenvolver ações para associar seus produtos e suas marcas em ações de cidadania, preservação do meio ambiente, apoio aos demitidos e outras iniciativas sociais. 




Estamos iniciando uma nova era, a do “pós-conhecimento”, a era da “sabedoria”, onde começa a ser mais importante o conceito de respeito à comunidade, ao meio ambiente, ao consumo responsável, à sustentabilidade. Diante desse cenário de transformação econômica, a publicidade também evolui. Do modelo anterior, de posicionamento pelo status e que passara a ser o da imagem da qualidade, estamos chegando à venda da percepção de que “eu sou socialmente mais responsável”. Nesta nova fase, a propaganda pressupõe credibilidade, de “atestados” e depoimentos de que sou realmente responsável, e não mais mass media. Novas formas de divulgar um produto surgem no mercado, sempre voltadas à valorização da preocupação da empresa com o meio em que atua. Entram aqui divulgações de prêmios concedidos por associações cuja idoneidade seja inquestionável. A intenção passa a ser a divulgação da credibilidade, da responsabilidade social avalizada por essas instituições. É muito mais importante a credibilidade da divulgação, através de material jornalístico, de um prêmio que pressupõe aprovação social que a propaganda em si. Essa é a nova publicidade, a publicidade da nova era. A Era do Fazer. 




Isto marca o momento de uma grande mudança da propaganda. A partir de agora, para voltar a ter credibilidade, a publicidade tem de ser mais documental. Não é mais a repetição de um conceito que o torna uma verdade. O que importa agora é aquilo que a empresa pode documentar, mostrar a seu consumidor, e que organizações e instituições de credibilidade a avalizem, reconheçam-na como uma organização preocupada com a responsabilidade social. Seguindo esses reflexos, a propaganda e, sobretudo, as ações de relações públicas já começam a alardear na mídia o conceito de responsabilidade social das empresas, criando campanhas que ressaltam a conquista de prêmios sociais, valorização do meio ambiente, doação de parte do lucro para entidades beneficentes, projetos para melhoria de qualidade de vida, etc. As grandes empresas têm apostado no conceito de “demissão responsável”, ou seja, a oferta de um serviço profissional de apoio à recolocação para os funcionários dispensados em processos de reestruturações, em todos os escalões. Os programas são vistos com extrema simpatia e têm sido premiados por inúmeros organismos e instituições de grande credibilidade, conseguindo muita divulgação e apoio. Esses programas de apoio aos desligados começam a alterar as formas de se fazer reestruturações. 




As marcas que estiverem associadas a esse conceito serão mais simpáticas aos consumidores. Essa simpatia vai corresponder a uma expansão de vendas e será o melhor caminho para se estabelecer uma relação de fidelidade com eles. Uma relação socialmente correta. 









	

		

	


Quarenta anos de reestruturação 





O termo reestruturação abrange realidades diversas: fusões, cisões, aquisições, absorções, concentrações, mudanças de localização de plantas industriais, implantação de novos sistemas integrados de informação e de gestão, inovações tecnológicas, etc. 




Embora nem sempre seja muito importante estabelecer-se um momento de início, um ponto de partida, neste caso isto ajuda a explicar o porquê de tantas mudanças, tanto como saber o que aconteceu durante os bilionésimos de segundos do big bang fora dos limites e das cláusulas de contorno.­ 




Aliás, a física tem muito a ver com todas essas mudanças econômicas e sociais. Até o início do século XX, a física newtoniana reinava absoluta. Foi ela que criou condições para o desenvolvimento das máquinas que alteraram a face da Terra e a economia das nações. Foram as máquinas oriundas das descobertas científicas depois de Galileu, Newton, Maxwell, que possibilitaram a automação da agricultura e a criação da chamada revolução industrial dos séculos XVIII e XIX e que mudaram a estrutura econômica do mundo e criaram a nova sociedade de classes. Muito depois, nos primeiros anos do século XX, novas descobertas e teorias puseram a física de cabeça para baixo. As certezas da era newtoniana não tinham significado universal. As teorias da relatividade e a da gravitação de Einstein estabeleceram novos paradigmas. Planck, com os quanta de energia, e Heisenberg, com sua teoria da incerteza, criaram a nova física quântica, que serviu de base para a eletrônica e as “novas máquinas” responsáveis pelo surgimento da nova sociedade do conhecimento e da informação. E, quando essas “novas máquinas” viraram produtos de mercado, os mundos econômico e social não seriam mais os mesmos. 




Uma evolução social surge em conseqüência de uma evolução econômica que é resultado de aplicações práticas de evoluções científicas. 




As primeiras reestruturações nasceram de impulso ou determinação do poder público, pois o “Estado”, que era o principal articulador da economia, precisava assegurar a continuidade e a estabilidade econômica. Com ­algumas raras exceções, as empresas ainda evoluíam dentro de um mercado eminen­temente local, nacional. 




Com o encarecimento dos preços da energia, as empresas se viram fragilizadas na estrutura de seus custos. Para se manterem no mercado, racionalizaram a produção, instituíram programas de redução de custos e dos efetivos. Mas não foi suficiente. Para se fortalecer, começaram a se concentrar nas atividades mais promissoras e lucrativas, desfazendo-se de atividades pouco rentáveis e partindo para a conquista de novos mercados, em novas fronteiras. 




No início dos anos 1980, no período de recessão, milhares de empresas pura e simplesmente desapareceram e, a partir da retomada, as reestruturações foram feitas por reagrupamento e fusão de empresas, o que gerou grandes grupos, líderes de mercado. No decorrer daquela década, a concorrência se aguçou e as reestruturações tomaram uma forma mais defensiva. 




Alguns dos grandes símbolos empresariais estavam desmoronando. As mutações na indústria se aceleraram. Foi a época das grandes fusões empresariais, do início da concentração na indústria – por exemplo, no setor agroalimentar –, das mudanças no setor de bens e equipamentos, das consolidações no setor químico-farmacêutico e a explosão no setor eletroeletrônico. 




O Estado começava a se distanciar progressivamente da vida econômica empresarial. Entre o fim da fase do controle total dos preços e o início das privatizações, o mundo começava a aprender a fazer uma economia de mercado. A ideologia liberal estava reencontrando seu lugar. O mercado europeu, por exemplo, sob o impulso da Inglaterra de Margaret Thatcher, que já estava aberto às empresas americanas, se abriu para o Japão e, em paralelo, as empresas européias partiram para uma segunda onda de implantações nos Estados Unidos. O mercado se globalizou e a concorrência se estabeleceu além das fronteiras. As relações comerciais internacionais explodiram, crescendo a taxas superiores a 10% ao ano. Ocorreram muitas fusões e concentrações dos grupos de dimensão mundial, enquanto as pequenas e médias empresas aumentaram seus territórios de atuação. 




A indústria foi o setor que mais se reestruturou, em número de operações feitas, no volume de negócios ou na quantidade de empregos reduzidos. As reestruturações colocaram certos ramos industriais de pernas para o ar. 




A partir dos anos 1990, esses fenômenos foram levados ainda mais longe. Em uma economia globalizada, as empresas procuravam novas oportunidades de crescimento e novos mercados. A obsessão era chegar ao tamanho crítico para se tornar líder de um setor ou de um ramo. 




A desregulamentação na economia e as privatizações abriram novos setores de concorrência, em áreas de infra-estrutura: telefonia, eletricidade, correios, estradas, tratamento e distribuição de água, etc. 




Outra circunstância favorável foi o mercado de capitais. Nunca, desde a Segunda Guerra Mundial, as taxas de juros de empréstimos foram tão baixas e as ações das empresas tão valorizadas. As fusões e aquisições apareceram como uma resposta à exigência de rendimentos elevados e rápidos feitas pelos acionistas – entre os quais, em geral, os fundos de pensão eram os mais importantes. A manutenção de uma taxa de remuneração elevada impôs, portanto, a busca de crescimento explosivo. 




As corporações farmacêuticas foram as primeiras a iniciar o movimento; por exemplo, as suíças Ciba-Geigy e Sandoz criaram a Novartis (1996). Depois delas, a Astra (Suécia) se fundiu com a Zeneca (Grã-Bretanha) em 1998; a Rhone-Poulenc-Rorer com a alemã Hoechst-Marion-Russel para criar a Aventis (1999) e a Sanofi e a Synthelabo também se associaram. O movimento continua até hoje. 




Na indústria automobilística não foi diferente. Presa entre custos de desenvolvimento muito elevados e um excesso de capacidade de produção, as montadoras perceberam que era preciso produzir e vender pelo menos 4 milhões de veículos por ano para garantir sua sobrevivência. Assim, a Daim­ler-Benz absorveu a Chrysler (1998), a Ford se juntou à Volvo (1999) e a Renault adquiriu uma participação na Nissan (1999), além de vários outros casos. E o processo ainda está só começando. Pesquisas indicam que, em menos de dez anos, haverá apenas cinco grandes montadoras efetivamente mundiais, tentando produzir e vender acima de 5 milhões de veículos/ano cada uma. Não podemos esquecer que China e Índia possuem montadoras com grande produção. A guerra para sobreviver nesse mercado será brutal.




Quando tudo começou 







Para alguns, todas essas mudanças começaram de fato quando, no começo dos anos 1970, na primeira crise do petróleo, a Organização dos Paí­ses Exportadores de Petróleo (Opep) fez os preços dispararem e a energia ficou muito cara, criando uma nova estrutura e patamar de custos. 




Outros acreditam que foi o surgimento do Japão como potência econômica, criando novas alternativas de produtos e de novos conceitos para a qualidade. 




Há ainda os que acreditam que tudo virou “de pernas para o ar” quando, em 1971, Nixon decretou o fim do padrão ouro × dólar, estabelecido desde Breton Woods, e o dólar flutuou. 




Pessoalmente, gosto de pensar de forma mais romântica e social, que tudo tenha começado a mudar quando, em maio de 1968, nas turbulentas movimentações estudantis, os jovens, em todos os lugares, gritavam o lema dos estudantes franceses de Nanterre, “É proibido proibir”, exigindo liberdade. Paralelamente, surgia, do outro lado do Atlântico, nos Estados Unidos, o movimento hippie, de liberação sexual e social. Amplificando as mudanças sociais, naqueles mesmos anos 1960, o movimento feminista ganhava força, com a liderança de Betty Friedan, autora do famoso livro A mística feminina, que levou as mulheres, em passeata, a queimar seus sutiãs e exigir igualdade de direitos e oportunidades, virando de ponta-cabeça a estrutura machista do mercado de trabalho de então. A crescente entrada das ­mulheres no mercado, de forma mais rápida do que a criação de novas oportunidades de trabalho, acaba tendo duas importantes conseqüências: o aumento da taxa de desemprego estrutural e a necessidade de produtos e serviços que atendessem à nova estrutura familiar, na qual marido e mulher permaneciam fora do lar o dia inteiro, trabalhando. 




O importante, no entanto, é que, considerando todo o conjunto das possíveis causas, fica claro que era o início da percepção de que se estabelecia toda uma nova estrutura social, política, econômica e governamental. 




Novas estruturas social, econômica e organizacional, e uma estrutura legal antiga







Neste século XXI, as reestruturações estão mais freqüentes. Apesar da importância, do volume crescente e da forma como estão mudando a paisagem econômica das empresas, ainda existe uma espécie de “preconceito” em relação a elas. Existe a tendência a criticar a gestão das empresas, a protestar contra a globalização, o câmbio defasado, ou qualquer outro ponto, sem se fazer uma análise mais profunda das possíveis soluções e condições concretas que favoreceriam a adaptação dos meios de produção, das políticas econômicas, estrutura e legislação de trabalho, e dos mecanismos que podem ser utilizados para apoiar as pessoas afetadas. 




As conseqüências das reestruturações são sempre localizadas, em determinado país, determinada região, uma fábrica, um grupo de empregados, um indivíduo. As nações e as empresas buscam se estruturar para gerenciar esse fenômeno. As legislações e os hábitos culturais são diferentes de um país para o outro e os dispositivos e legislação à disposição das empresas também são variados. Na maioria dos países, a lógica que definiu a legislação sobre as demissões imotivadas resultantes das reestruturações foi sempre punitiva, corretiva. Tratou-se sempre de restringir o empregador que demitia, fazendo-o pagar caro pelas demissões. Essa posição do Estado pode ser vista num país como o nosso, por exemplo, que privilegia sempre a inflexibilidade da legislação trabalhista, criada na década de 1930 para a proteção de uma mão-de-obra incipiente e pouco qualificada, o que não é mais o caso nem atende às necessidades e características atuais. Um outro fator que explica essa situação é a fraqueza do sistema de relações profis­sionais. A multiplicação dos sindicatos e sua desagregação não permitem que se formem lideranças modernas e adequadas. Em conseqüência, a falta de confiança nas relações entre as diretorias das empresas e as sindicais não permite a utilização de novos recursos, técnicas e meios inovadores necessários aos processos de reestruturação, impedindo, às vezes, até que se desenvolvam alternativas aos programas de demissão indenizada. O resultado final das negociações é quase sempre o estabelecimento de uma compensação financeira e, quando muito, acrescida de algum curso, patrocinado pela empresa, realizado pelo sindicato. 




Além do mais, com o custo elevado dos encargos sociais associados ao salário pode-se ter uma rápida compensação (retorno) dos valores indenizatórios pagos, o que quase sempre justifica o Programa de Demissão Voluntária (PDV), se comparado com outras possíveis alternativas. 




A sociedade, acostumada à proteção de um Estado provedor, centralizador, generoso nas vantagens sociais que obriga as empresas a pagar, está pouco preparada ao turbilhão de mudanças que acompanha o atual movimento de globalização. Essa situação cria um duplo equívoco; por um lado, entre os cidadãos que esperam que o Estado continue protetor quando este já não pode sê-lo, embora, ainda assim, tente controlar, por normas e medidas, o desenvolvimento dessa revolução estrutural. Certamente, o Estado pode intervir através de diferentes medidas legislativas, administrativas e judiciais, mas essa estratégia tem limites numa economia globalizada. No momento em que essas medidas e sistemas de garantias tornam-se extremamente pesados, um fator prejudicial à competitividade, eliminam a vantagem de se produzir no país e, em conseqüência, criam fatores disparadores de novas reestruturações. 




Nos últimos anos, a situação do mercado de trabalho se alterou profundamente. Em parte pelo desenvolvimento crescente das pequenas e microempresas (PMEs) com até cinqüenta funcionários, que já são mais de 98% das empresas existentes e representam mais de 70% das oportunidades de trabalho e renda, e em parte pela criação e multiplicação de novas formas de emprego (tempo parcial, tempo reduzido, trabalho a distancia, atividade autônoma, trabalho não assalariado, trabalho temporário, cooperativas, etc.), bem como de tipos de empregadores (associações de classe, sociedades sem fins lucrativos, organizações não-governamentais, institutos, cooperativas, etc.). 




As formas de emprego evoluíram criando uma nova normalidade, no entanto, as representações sociais não se alteraram muito e não a aceitaram, dificultando a formação de uma nova moralidade, e a legislação não evoluiu, não criando uma nova legalidade para as novas formas de trabalho. O “bom emprego” continua a ser, ainda, representado pelo emprego em grandes empresas, com carteira assinada. Os empregados continuam a esperar que as empresas dêem a eles a segurança do emprego. Essa expectativa da segurança no emprego é um novo equívoco. Não há mais como esperar garantias de uma empresa, visto que ela, numa economia globalizada, não domina mais nem seu próprio destino. 




A conseqüência mais importante dessas escolhas restritivas, punitivas, pode ser avaliada quando comparamos taxas de desemprego de vários países e regiões. Pode-se observar que, em países com legislação trabalhista mais simples e flexível, as taxas de desemprego são inferiores às apresentadas por outros países que optaram pelo modelo inflexível, complexo, restritivo. Assim, encontramos uma Inglaterra com baixas taxas de desemprego dentro de uma Comunidade Européia com taxas elevadíssimas. Assim, temos os Estados Unidos que, apesar de estar entre os líderes mundiais em reestruturação, continuam a apresentar taxas próximas ao pleno emprego. 




Sem dúvida, quando as empresas sabem que terão custos elevados e muitas dificuldades jurídicas para fazer as demissões necessárias, optam por evitar contratações e buscam formas alternativas de trabalho e, no limite, de relocalização de seus processos produtivos. 




Em outras palavras, a freqüência crescente das reestruturações deve conduzir a que se repensem as relações de trabalho e a natureza dos contratos entre empregados e empregadores. É necessário reconhecer as transformações das formas de emprego e favorecer a busca de soluções inovadoras, sobretudo evitando que elas sejam vistas como precárias ou juridicamente inadequadas. Um enquadramento jurídico restritivo pode traduzir-se numa desvantagem social, não favorecendo necessariamente o diálogo e as novas soluções. Uma empresa, para evitar uma demanda judicial, pode respeitar a regra e escolher soluções menos favoráveis aos empregados. A pergunta a ser respondida por nossos legisladores e atores do processo é: “Quais tipos de dispositivos inventar para atenuar as conseqüências humanas e sociais das reestruturações?” Trata-se, então, de entrar numa lógica antecipadora de problemas causados por elas. Hoje, a lógica econômica e financeira que obriga as reestruturações empresariais é mais bem-aceita pelos sindicatos, empresários e classe política, que já as consideram como uma etapa recorrente da vida das empresas, engajadas em um processo permanente de mudanças. Falta, no entanto, incorporar essa melhor compreensão e aceitação nas legislações trabalhistas, sindicais e societárias, de modo a criar um novo modelo de relações de trabalho e um novo pacto social. 
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